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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 06.018/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06.018/2025 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Prefeitura Municipal de Eusébio , 
por meio do(a) Setor de Licitações , sediado(a) à Av. Eusébio de Queiroz, 1095, Centro, 
Eusébio/CE , CEP 61760-000, realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade Pregão, na 
forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço por lote , Lei n° 14.133/2021, Decreto 
n° 11.462/2023, Decreto n° 1152/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Abertura das propostas acontecerá dia 28 de novembro de 2025 às 09h (horário de Brasília). 
Disputa de lances acontecerá dia 28 de novembro de 2025 às 10h (horário de Brasília). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por lote 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Não 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual aquisição de parques 
infantis destinado as escolas da Rede Pública de Ensino do Município de Eusébio/CE., conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que constam da 
Minuta da Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto da licitação e que estiverem credenciados no Sistema de Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
- BLL (www.b11.org.br). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MIEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as, situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9' da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.6. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.6.4. e 3.6.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.11. O disposto nos itens 3.6.4. e 3.6.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.6.11. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, comprovação de garantia de 
proposta conforme detalhado no Termo de Referência, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII. da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos 111 e IV do art. 1' e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar n° 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
4.5.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
4.5.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

4.5.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3' da referida 
lei; 
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4.5.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar ri° 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse 

o limite de que trata o inciso II do art. 3' da referida lei; 

4.5.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3' da 

referida lei; 

4.5.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.5.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.5.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.5.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.5.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.5.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

ti° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4,7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.10. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5,1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1. Valor expresso em Reais (R$) 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
5.5. 1 . No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à media das aliquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer 

tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o 

PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por 

outro meio hábil. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência; 
5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.11. No modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato continuo à classificação; 

6.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2 empresas brasileiras; 

6.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187. de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.20.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, e/ou amostras e/ou catálogos quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

c51 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7. do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(h ttps: / /www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 
7.1.2. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também ocorrerá 
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada 
lei. 

7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN ri° 3/2018. art. 29, caput). 
7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN ti' 3/2018, art. 29. 1°). 
7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
ri° 3/2018. art. 29, 2'"). 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73. de 30 de setembro de 2022. 
7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.4.1, contiver vícios insanáveis; 
7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.4.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 
do Pregoeiro, que comprove: 
7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133. de 2021. 
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8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei n° 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, L da Lei 
ri° 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do sistema BLL (www.blorg.br), nos documentos por 
ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 40, 51', e art. 6', 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema BLL 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação. 
8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7', parágrafo único). 
8.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.13. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
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8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022. art. 39. V.'"): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termc. de 

contrato, ou outro instrumento equivalente 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em 

até dias úteis; ou 

b) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de dias úteis para resposta após recebimento da 

notificação pela Administração. 

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

9.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei ri° 14.133, de 2021; 

9.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

9.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei n° 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

9.5. Os prazos dos itens 9.2. e 9.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

f 
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9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de 

Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 

a vigência do contrato. 

9.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 
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11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou após a negociação; 
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9 
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13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação; 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n.° 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei ri° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

13.2.1. advertência; 

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5 °A a 30 % do 
valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 
0,5 °A a 15 `)/0 do valor do contrato licitado. 
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 

e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

13.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sistema BLL 

serão considerados de uso continuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: 
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14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

1.1. 15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) https://www.gov.br/pncp/pt-br, Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br e Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil — BLL, 

h ttps: / / bll. org.br. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

15.11.1.1. Apêndice do Anexo 1— Estudo Técnico Preliminar 

15.11.3. ANEXO II — Minuta da Proposta de Preços 

15.11.4. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços 

15.11.5. ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato 

Eusébio/CE, 11 de novem e 2025 

Acilon Got salves P to Júnior 

Secretário Municipal •e Educaçao 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 06.018/2025 

ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de parques infantis destinado as escolas da 
Rede Pública de Ensino do Município de Eusebio/CE., nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD V. UNIT V. TOTAL 1
1 PARQUE INFANTIL CON I ENDO 

02 MÓDULOS COM FORMATOS 
DIVERSOS, 2 ESCORREGADORES, 
1 ESCALADA E 1 ESCADA. 
ACOMPANHA ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES A SEREM 
ESCOLHIDAS DENTRE ÁBACO, 
JOGO DA VELHA, JOGO DE 
MEMÓRIA, JOGO DE BASQUE 1E, 
JOGO DE DIRIGIR. 
EQUIPAMENTO EM PLÁSTICO 
ROTOMOLDADO COM 
ADITIVAÇÕES QUE GARANTEM 
MAIOR SEGURANÇA E VIDA ÚTIL 
AO PRODUTO SENDO ANTI-UV E 
ANTIESTÁTICOS. ÁREA 
APROXIMADA DO PRODUTO DE 
14M2 COM VARIAÇÃO DE A IE 5%. 
EQUIPAMENTO COM 
CERTIFICAÇÃO ABNT NBR 16071-
2:2021. APRESENTAR LAUDO ANTI-
UV DA MATÉRIA PRIMA DE NO 
MÍNIMO 2000 HORAS, 
ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS DA 
ASTM G 154, APRESENTAR LAUDO 
DA MA 1ÉRIA PRIMA DE 
RESISTÊNCIA A CONDUTIVIDADE 
ELÉTRICA (ANTIESTÁTICO), 
A I ENDENDO AS EXIGÊNCIAS DA 
ABNT NBR 14922:2013 E 
APRESENTAR LAUDO DA 
MA 1ERIA PRIMA DE 
RESISTIVIDADE VOLUMÉTRICA E 
SUPERFICIAL, PARA AVALIAR AS 
CARACTERÍSTICAS CONDUTIV.AS, 
ANTIESTÁTICAS E ISOLANTES DA 
MATÉRIA PRIMA, A IENDENDO AS 
EXIGÊNCIAS DA ASTM D 257-14. 

UNID 12 18.657,64 223.891,68 

2 PARQUE INFANTIL COM NO 
MÍNIMO DUAS TORRES, EM 
ALTURAS DIFEREN I ES, 
COMPOSTO POR ESTRUTURA EM 
MADEIRA PLÁSTICA COM 

REFORÇO INTERNO COR SIMILAR 
A MADEIRA MEDINDO NO 

MÍNIMO CADA UMA 90MM X 

UNID 12 36.526,49 438.317,88 

— 
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90MM, COM PLATAFORMAS 
MEDINDO NO MÍNIMO 1,00M X 
1,00M CADA, E UM TELHADO 
MEDINDO NO MÍNIMO 1,30M X 
1,30M EM POLIETILENO E 
ESTRUTURA METÁLICA INTERNA. 
PLATAFORMAS COM ALTURAS 
ENTRE 0,80M E 1,20M EM 
POLIETILENO ROTOMOLDADO, 
COM ESTRUTURA TUBULAR EM 
AÇO CARBONO, COM PELO 
MENOS AS SEGUINTES 
ATIVIDADES: 1 CERCA ÁBACO EM 
POLIETILENO COLORIDO COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 10MM, 
COM O NOME DA ATIVIDADE 
VAZADO, COM VARETAS 
METÁLICAS E ARGOLAS 
PLÁSTICAS EM 4 CORES 
DIFEREN I S; 1 ESCADA COM NO 
MÍNIMO 3 DEGRAUS EM 
POLIETILENO ROTOMOLDADO 
COM GUARDA CORPO COM 
TRAVESSAS VERTICAIS E 
HORIZONTAIS, EM TUBOS DE 
AÇO CARBONO DE 1", FIXADAS AS 
COLUNAS DA TORRE E ÀS 
LA FERAIS DA ESCADA ATRAVÉS 
DE INSERTOS METÁLICOS; 1 
CERCA METALOFONE EM 
POLIETILENO COM ESPESSURA 
MÍNIMA DE 10MM, COM O NOME 
DA ATIVIDADE VAZADO E 8 
TUBOS METÁLICOS, CADA UM EM 
UMA COR E EMITINDO UMA 
NOTA DIFEREN 1E; 1 
ESCORREGADOR PEQUENO EM 
POLIETILENO ROTOMOLDADO 
COM MÍNIMO DE 1,5M DE 
COMPRIMENTO; 1 ESCADA 
CURVADA COM NO MÍNIMO 6 
DEGRAUS, DIMENSÃO 
APROXIMADA DE 1100 MM DE 
COMPRIMENTO X 1070MM DE 
LARGURA EM POLIETILENO 
ROTOMOLDADO PAREDE DUPLA 
COR COLORIDO, CORRIMÃO 
(GUARDA CORPO) EM AÇO 
TUBULAR GALVANIZADO E COM 
PINTURA ELETROSTÁTICA COM 
DIÂMETRO DE 25,40MM E 
ESPESSURA DE 1,95MM; 1 
ESCALADA DE NO MÍNIMO 9 
DEGRAUS, EM POLIETILENO 
ROTOMOLDADO; 1 
ESCORREGADOR ONDULADO, 

,9 
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EM POLIETILENO 
ROTOMOLDADO COM MÍNIMO 
DE 2,5M DE COMPRIMENTO; 1 
ESCALADA DE NO MÍNIMO 4 
DEGRAUS, EM POLIETILENO 
ROTON1OLDADO; 4 PORTAIS DE 
PASSAGEM COM ABERTURAS 
PARA APOIO DAS MÃOS, FIXADOS 
ÀS COLUNAS, TODOS OS 
PARAFUSOS, PORCAS E ARRUELAS 
SUPOR 1E DO TELHADO E 
SUPORTE DA PLATAFORMA, 
UTILIZADOS NO EQUIPAMENTO 
DEVEM SER EM AÇO 
GALVANIZADO. O POLIETILENO 
UTILIZADO DEVE SER DE 
QUALIDADE, ATÓXICO, COM 
ADITIVAÇÃO ANTIESTÁTICA E 
ANTI UV, COM COLORAÇÃO DE 
BOA SOLIDEZ E RESIS l'EN TE AS 
IN 1 ÉN1PÉRIES. TODAS AS PAR 1 ES 
METÁLICAS DEVEM POSSUIR 
TRATAMENTO DE 
GALVANIZAÇÃO E ACABAMENTO 
EM PINTURA EPÓXI, EXCETO 
PARAFUSOS, PORCAS, ARRUELAS, 
ESTRUTURA METÁLICA DA 
PLATAFORMA E ESTRUTURA 
METÁLICA DO TELHADO. O 
BRINQUEDO DEVE IR 
ACOMPANHADO DOS DEVIDOS 
ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO E 
PERMITIR INSTALAÇÃO EM PISO 
DE CONCRETO OU SOLOS 
DIVERSOS. DIMENSÕES COM 
TOLERÂNCIA DE +/- 5%. 
PRODUTO COM CERTIFICAÇÃO 
ABNT NBR 16071-2:2021 
PLAYGROUNDS - PARI E 2: 
REQUISITOS DE SEGURANÇA. 
APRESENTAR LAUDO DE NÉVOA 
SALINA DE NO MÍNIMO 3000 
HORAS, SEM A PRESENÇA DE 
EMPOLAMENTO E FERRUGEM, 
ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS DA 
ABNT NBR 17088:2023; LAUDO DE 
PESO ESTÁTICO COM 
RESULTADO DA MASSA 
CALCULADA DE NO MÍNIMO 
187KG, ATENDENDO AS 
EXIGÊNCIAS DA ABNT NBR 16071-
4:2021; APRESENTAR LAUDO ANTI-
UV DA MA FÉRIA PRIMA DE NO 
MÍNIMO 2000 HORAS, 
ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS DA 
ASTM G 154, APRESENTAR LAUDO 

c,7 
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DA MATÉRIA PRIMA DE 
RESISTÊNCIA A CONDUTIVIDADE 
ELÉTRICA (ANTIESTÁTICO), 
A FENDENDO AS EXIGÊNCIAS DA 
ABNT NBR 14922:2013 E 
APRESENTAR LAUDO DA 
MATÉRIA PRIMA DE 
RESISTIVIDADE VOLUMÉTRICA E 
SUPERFICIAL, PARA AVALIAR AS 
CARACTERÍSTICAS CONDUTIVAS, 
ANTIESTÁTICAS E ISOLANTES DA 
MATÉRIA PRIMA„-k IENDENDO AS 
EXIGÊNCIAS DA ASTM D 257-14. 

3 PARQUE INFANTIL 
CONFECCIONADO EM MADEIRA 
DE EUCALIPTO TRATADO, 
CONTENDO DUAS TORRES COM 
MEDIDAS 1,20X1,20X2,80, PISO 
CONFECCIONADO EM MADEIRA 
DE LEI MUIRACATIARA, PONTE 
DE LIGAÇÃO AS PLATAFORMAS 
CONFECCIONADA EM MADEIRA 
DE LEI MUIRACATIARA, GUARDA 
CORPO DA PONTE EM MADEIRA 
DE EUCALIPTO TRATADO DE 68 
CM ,BASE EM MADEIRA DE 
EUCALIPTO 10/12CM,02 COBERTA 
PLÁSTICO ROTOMOLDADO , 02 
ESCORREGO CURVO 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO 
ROTOMODADO, ESCALADA EM 
PLÁSTICO ROTOMOLDADO, 
ESCADA DE ACESSO 
CONFECCIONADA EM AÇO 
CORBONO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA COM 
TRATAMENTO 
ANTEFERRUGINOSO COM 
CORDAS DE 16MM. FIXAÇÃO DAS 
PECAS EM PARAFUSOS 
GALVANIZADOS CABEÇA 
FRANCESA, A UNIÃO DA BASE A 
PLATAFORMA PISO SERÁ 
ATRAVÉS DE CHAPA METÁLICA 
DOBRADA 3/16", UMA BALAÇO 
DUPLO CONFECCIONADO EM 
MADEIRA DE EUCALIPTO 
TRADADO, UMA BANCO DE 
MADEIRA DE LEI MUIRACATIARA 
E UMA CADEIRA ASTRONAUTA 
CONFECCIONADA EM FIBRA DE 
VIDRO COM CINTA DE 
SEGURANÇA. MEDIDAS TOTAIS 
(COMPRIMENTO 5,80X LARGURA 
4,00 X ALTURA 2,80 (GARANTIA 01 
ANO. COM MONTAGEM NO 

UNID 12 37.375,00 448.500,00 

o 
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LOCAL INDICADO.) LAUDOS; 
PARA AS PECAS METÁLICAS 3.000 
HORAS DE NEVOAS SALINAS 
(ENSAIO DE SALT SPRAY 
CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO A 
NEVOA SALINA CONFORME A 
NORMA ABNT NBR 8754 
AVALIAÇÃO DA 
CORROSÃO.LAUDO ANTI-UV DA 
NIA IÉ,RIA PRIMA DE NO MÍNIMO 
2.000 HORAS, A l'ENDENDO AS 
EXIGÊNCIAS DA ASTM G154. 

4 PISO DE BORRACHA, SENDO A 
PARLE. SUPERIOR LISA 
CHANFRADA 50CM X 50CM E A 
PARTE INFERIOR COM BOLSAS 
PARA AMORTECIMENTO DE 
QUEDA E DRENAGEM DE ÁGUAS 
PLUVIAIS; PISO ECOLÓGICO 
COMPOSTO DE GRÂNULOS DE 
PNEUS RECICLADOS PARA 
UTILIZAÇÃO EM ÁREAS 
EXTERNAS, AGLOMERADO E 
PRENSADO, 100% PIGMENTADO; 
NÃO DEVERÁ UTILIZAR PINOS, 
GRAMPOS OU QUALQUER 
M-11ERIAL RÍGIDO QUE AFETE A 
SEGURANÇA E COEFICIENTE DE 
AMORTECIMENTO DA PLACA 
EMBORRACHADA; DEVERÁ SER 
COLADO COM COLA DE 
POLIURETANO PARA BORRACHA 
EM PISO DE CONCRETO NÃO 
ESTRUTURAL REGULARIZADO; O 
PISO MONTADO DEVERÁ 
POSSIBILITAR O ESCOAMENTO 
DAS ÁGUAS PLUVIAIS ATRAVÉS 
DOS ESPAÇOS ENTRE AS PLACAS, 
POSSIBILITANDO A DRENAGEM 
ADEQUADA; DEVERÁ SER 
PERMEÁVEL (DRENANTE) EM 
MÚLTIPLAS DIREÇÕES EM TODA 
SUA DIMENSÃO; NÃO DEVERÁ 
PRODUZIR O ODOR DE 
BORRACHA CONVENCIONAL 
(INODORO E ATÓXIC0); PLACAS 
COM TAMANHO APROXIMADO 
DE 1,00M X 1,00N1, E ESPESSURA 
MÍNIMA DE 40MM; NAS CORES 
PRETO, VERDE, TERRACOTA E 
AZUL. COM MONTAGEM NO 
LOCAL INDICADO. 

M2 1500 672,66 1.008.990,00 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

a 
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da assinatura, será de 1 (um) 
ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos. 
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A aquisição do parque infantil visa ofertar as crianças um parque infantil de qualidade, que atenda 
as normas de segurança e de prevenção de acidentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas — 
ABNT. Deste modo possibilita as escolas a ter a mais um espaço de lazer e recreação para as crianças. 
Outrossim, enfatizamos a importância pedagógica atribuída a essa brincadeira, pois esses brinquedos 
são capazes de motivar as crianças a agir socialmente, ajudando umas com as outras na diversão e 
aprendizado, nesse sentido o significado do brincar vai além da diversão em si, significa aprender a 
resolver problemas, tomar decisões, explorar, negociar e conseguir se expressar de forma legitima 
através de situações que são relevantes e muito significativas. Assim brincadeiras e jogos podem e 
devem ser utilizados como uma ferramenta importante de educação para o educado através da 
orientação e observação, o mesmo pode avaliar e compreender como acontece o desenvolvimento 
social, cultural, emocional, físico-motor de cada indivíduo. Portanto, resta justificada a necessidade 
da presente aquisição. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação. 
4.3. O prazo de garantia dos produtos é de 12 (doze) meses, bem como aquele previsto na Lei n° 

8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas 

condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, modelo, 

aparência, peso, volume, tamanho, composição, garantia, quantidade, qualidade e autenticidade, 

respeitando rigorosamente as especificações deste TR; 
5.2 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada 

do mesmo e o custo do transporte por conta da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

cabíveis; 
5.3 A contratada deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado o 

item que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR; 

5.4 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preservar suas 

características originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente: 

a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência; 

b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada item; 

VI. E 

F1s 4 .
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c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 
d) às prescrições e recomendações dos fabricantes; 
5.5 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada 
um, de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos; 
5.6 Será recusado produto deteriorado ou avariado; 
5.7 A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para verificar a 
legitimidade do produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita 
notificação da empresa para que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.8 Caso não seja realizada a substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades previstas nas 
infrações e sanções administrativas (art. 92, XIV), bem como das penalidades previstas na Ata de 
Registro de Preços. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os 
produtos ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L da 
Lei14.133/2021; 
5.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficará a cargo do fornecedor, a quem 
caberá providenciar a mão de obra e produtos necessários para a entrega. 
5.10. A entrega deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da 
Ordem de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo 
departamento requisitante, podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do contratante, 
quando devidamente justificado; 
5.11. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.12. A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria 
Municipal de Educação, os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, no seguinte 
endereço: Av. Eusébio de Queiroz, 4687, Centro, Eusébio - CE, na circunscrição do município, em 
dias e horários normais de expediente, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h às 14h. 
12.12.1. Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma 
será enviado junto à autorização de fornecimento via e-mail; 
12.13. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste TR e na proposta; 
12.14. O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 
12.15. A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Educação; 
5.16. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem 
vicio, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de 
Recusa, ficando a contratada obrigada a substitui-los no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto ao 
prazo de execução; 
12.17. Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas 
neste IR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as 
especificações e demais exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de 
entrega, o recebimento em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme 
o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei 14.133/2021; 
12.18. Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem 
como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação; 
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12.19. O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em 
caso de defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele 
que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 
12.20. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelo perfeito estado do 
produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização; 
12.21. A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar 
a legitimidade do produto. A recusa da contratada a substituir os produtos reprovados nos testes será 
considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 
5.22. Serão sumariamente não recebidas, ou devolvidas as mercadorias que não apresentarem as 
condições estabelecidas, as quais deverão ser repostas sem ônus para o Município, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas. 
5.23. A entrega dos produtos poderá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 
Contratante. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.7. A fiscalização será exercida pelo(a) Sr(a). Roberta Nunes da Costa, formalmente designado para 
o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos, bem como para atestar o recebimento 
provisório e definitivo; 
6.8. Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, 
compete: 
6.8.1 Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação, 
objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos 
os seus aspectos; 
6.8.2 Solicitar à contratada a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu uso, 
durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis; 
6.8.3. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da contratada as irregularidades 
constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, 
a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 
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6.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão 
submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal de Educação, para adoção 
das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, §§ 1' e 2', da Lei n° 14.133/2021; 
6.10. Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser 
imediatamente atendidas pela contratada; 
6.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente; 
6.12. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Educação e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por qualquer irregularidade; 
6.13. A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

7. DO PAGAMENTO 
Liquidação 
7.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da 
documentação prevista no art. 68 da Lei 14.133/2021; 
7,1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de pagamento 
7.8. A contratante pagará à contratada pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) dias consecutivos, 
após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos produtos, 
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cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a habilitação no 
certame licitatório; 
7.9. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à contratada imediata 
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da data da 
regularização; 
7.10. A Secretaria Municipal de Educação poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer 
titulo lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133/2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento; 
7.12. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
Forma de pagamento 
7.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
8.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatOrio de seus administradores; 
8.4.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
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localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
8.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
8.4.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 
1971 
8.4.8. Documento de Identificação com foto do(s) sócio(s); 
8.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
8.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ri° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.6.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.6.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua 
substituição por balanceies ou balanços provisórios podendo ser atualizados pelos índices oficiais 
quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
registrado no órgão competente e assinado por profissional contábil, registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade detentor de Certidão de Regularidade Profissional, comprovando; 
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8.6.2.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um), sendo representados através das seguintes fórmulas: 

LG — 

LC — 

SG — 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
a) Justificativa: Os índices coadunam-se com o art. 69, da Lei ri° 14.133/21 e foram estabelecidos em 
valores razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, pois permitem a 
comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando 
valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou 
restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos 
aceitáveis. 
a.1) O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, 
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também 
de curto e de longo prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos 
financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a 
continuidade das atividades da empresa. 
a.2) O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando 
tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto prazo. índice 
menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para honrar suas 
obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. 
a.3) O índice de Solvência Geral demonstra a capacidade de uma empresa de quitar suas obrigações 
financeiras. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se a empresa terá condições 
de adimplir todos os seus compromissos financeiros sem comprometer a boa qualidade da execução 
contratual. 
8.6.2.2. comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
8.6.2.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
8.6.2.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.6.2.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.6.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei ri° 
14.133, de 2021, art. 65, 51'). 
8.6.4. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte: 
a) No caso das sociedades por ações, deverá ainda, ser apresentado o balanço patrimonial publicado 
em órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal n° 6.404/76; 
b) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá trazer o 
balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante 
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no Parecer n" 13/2017 de 22 de agosto de 2017, da lavra do Procurador Autárquico da 
Comercial do Estado do Ceará — JUCEC. 
8.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores 
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados, 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
8.7.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 
a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descrição completa dos itens, quantidades, 
prazo/vigência, número do processo e contrato, nome e cargo da pessoa que assinou, comprovando 
boa qualidade do fornecimento, bem como se foram cumpridos os prazos e obrigações assumidas. 
8.7.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 
8.7.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 
8.8. DAS DECLARAÇÕES 

8.8.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
8.8.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°. XXXIII, da Constituição; 

8.8.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5' da Constituição Federal; 
8.8.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9. DA APRESENTAÇÃO DE GARANTIA DA PROPOSTA 
9.1. Será exigida comprovação de garantia de proposta, que deverá ser apresentada antes da disputa 
dos lances, junto do cadastro da proposta inicial. 
9.2. Na aba GARANTIA DE PROPOSTA, será obrigatória a inclusão da Garantia. Somente após 
esse envio será possível realizar o cadastro da proposta inicial. 
9.3. Caberá aos licitantes comprovarem garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% 
(um por cento) do valor estimado da licitação, ou seja, de R$ 21.197,00 (vinte e um mil, cento e 
noventa e seis reais e reais) junto à Prefeitura Municipal de Eusébio/CE. Banco do Brasil, Agência 
3.589-0, Conta Corrente 184.819-4. 
9.4. A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente nacional, mas 
em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de 90 (noventa) dias, 
contado da data de entrega da Propostas de Preços e deverá ser apresentada na data de entrega da 
proposta de preços. 
9.5. Serão aceitas as seguintes modalidades de garantia, por opção do licitante: 

a 
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a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
b) seguro-garantia reconhecido pela SUSEP; ou 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil. 
9.6. O licitante que deixar de apresentar tempestivamente a garantia de proposta, restando 
configurado a ausência de requisito de participação, cabendo a sua imediata desclassificação do 
certame. 
9.7. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
9.8. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou 
a não apresentação dos documentos para a contratação, assegurado ao licitante o devido processo 
legal, a ampla defesa e o contraditório. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.119.699,56 (dois milhões, cento e dezenove 
mil, seiscentos e noventa e nove reais e cinquenta e seis centavos). 
10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 
Decreto n° 11.462/2023): 
10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alinea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 
10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. DA VIABILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE ÓRGÃO 
OU ENTIDADE MUNICIPAL 
12.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital 
e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
12.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
12.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021; e 
12.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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11.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
12.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
12.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
12.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
12.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado. 
12.7. Dos limites para as adesões: 
12.7.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
12.7.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 
12.8. Vedação a acréscimo de quantitativos. 
12.8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

13. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 
(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.133/2021. 
13.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
13.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
13.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 
14.133/2021. 
13.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 13.2 deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
13.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
artigo 124 da Lei 14.133/2021. 
13.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 
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13.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
13.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 13 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

14. DO CADASTRO RESERVA 
14.1. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
14.1.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
14.1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
14.1.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
14.1.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
14.3. O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
14.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
14.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
14.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
14.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 17. 
14.5.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 14.1.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
14.5.3,1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
14.5.3.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
15.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes 
situações: 

o 
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15.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fato 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 14.133/2021; 
15.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
15.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021. 
15.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação. 

16. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
15.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
16.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
16.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
16.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
16.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 
16.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
16.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
16.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 16.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável. 
16.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 14.5. 
16.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 17.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
16.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 16.2 e no item 16.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

9-
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16.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 
14.133/2021. 

17. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
17.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
17.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
17.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
17.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 16.2.2 deste TR; ou 
17.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 
17.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
17.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 17.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
17.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
17.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
17.4.1. Por razão de interesse público; 
17.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
17.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado. 

18. DAS PENALIDADES 
18.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ou Contrato ensejará aplicação de penalidades, 
conforme as infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
18.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

o 
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18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
18.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei 12.846/2013. 
18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de 
forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
item 18.1 deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de 
cometimento das infrações previstas nos itens 18.1.1 a 18.1.7, e até 20% (vinte por cento), se 
cometidas infrações previstas nos itens 18.1.8 a 18.1.12; 
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens 

e "d" abaixo: 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 
18.1.2 a 17.1.7 deste Termo de Referencia, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.12 
deste Termo de Referência; 
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
18.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
18.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito 
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 — Das Infrações e Sanções 
Administrativas. 
18.6. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
18.7. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 

19. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
19.1. O órgão gerenciador será a(o) Secretaria Municipal de Educação do Município de Eusébio/CE. 
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20. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
20.1. São obrigações do Contratante: 
20.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
20.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
20.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
20.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
20.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
20.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
20.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
20.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
20.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
20.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
20.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
21.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
21.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
21.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
21.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
21.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
21.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
21.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
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sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 
21.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
21.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique  no local da execução do objeto contratual. 
21.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
21.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
21.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
21.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n° 14.133, de 2021); 
21.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
21.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei ri° 14.133, de 2021. 
21.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 

22. DA APRESENTAÇÃO DE LAUDOS 
22.1. Concluída a fase de lances, a pregoeira solicitará, juntamente com a proposta de preços ajustada, 
a apresentação dos laudos técnicos correspondentes a cada item cotado. 
22.2. Lote 01 
22.2.1. Item 1 — EVOLUTION PRO, deverá apresentar: 
a) Certificação ABNT NBR 16071-2:2021; 
b) Laudo de resistência à radiação ultravioleta (anti-UV) da matéria-prima, com no mínimo 2.000 
horas, atendendo às exigências da ASTM G 154; 
c) Laudo da matéria-prima quanto à resistência à condutividade elétrica (antestático), conforme 
ABNT NBR 14922:2013; 
d) Laudo da matéria-prima de resistividade volumétrica e superficial, para avaliação das características 
condutivas, antiestáticas e isolantes, conforme ASTM D 257-14. 
22.2.2. Item 2 — Sugestão de Montagem com 6 Atividades, deverá apresentar: 
a) Certificação ABNT NBR 16071-2:2021 — Playgrounds —Parte 2: Requisitos de Segurança; 
b) Laudo de névoa salina, com duração mínima de 3.000 horas, sem presença de empolamento ou 
ferrugem, conforme ABNT NBR 17088:2023; 
c) Laudo de peso estático, com resultado de massa calculada mínima de 187 kg, conforme ABNT 
NBR 16071-4:2021; 
d) Laudo de resistência à radiação UV (anti-UV) da matéria-prima, com no mínimo 2.000 horas, 
conforme ASTM G 154; 
e) Laudo da matéria-prima quanto à resistência à condutividade elétrica (antiestático), conforme 
ABNT NBR 14922:2013; 
f) Laudo da matéria-prima de resistividade volumétrica e superficial, para avaliação das características 
condutivas, antiestáticas e isolantes, conforme ASTM D 257-14. 
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22.3. Lote 02 
22.3.1. Item 1 — Playground 02 Torres, deverá apresentar: 
a) Laudo de névoa salina (salt spray) das peças metálicas, com duração mínima de 3.000 horas, 
conforme ABNT NBR 8754 — Avaliação da Corrosão; 
b) Laudo de resistência à radiação UV (anti-UV) da matéria-prima, com no mínimo 2.000 horas, 
conforme ASTM G 154. 
22.3.2. Piso de Segurança Emborrachado, deverá apresentar: 
a) Certificado de Conformidade, atendendo aos requisitos da ABNT NBR 16071-3:2021. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 06.018/2025 

APÊNDICE DO ANEXO 1— ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Introdução 
O município de Eusébio, por meio da Secretaria de Educação, visa Contratação para 

aquisição de parques infantis, destinados à infraestrutura das escolas da Rede Pública Municipal de 
Ensino de Eusébio/CE. A contratação tem como objetivo assegurar condições adequadas de 
funcionamento das atividades pedagógicas, garantindo a qualidade do atendimento aos alunos, em 
conformidade com as diretrizes de melhoria da educação pública. 

1 — Informações básicas 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 021/2025 
NATUREZA: 
( ) Serviço continuado; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado misto: com e sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Material de consumo; 
( ) Material de distribuição gratuita; 
(X) Bem permanente/equipamento 

2. Descrição da Necessidade 
2.1. Motivação/Justificativa 

A Secretaria Municipal de Educação do Município de Eusebio identificou a necessidade de 
adquirir e instalar estruturas de parques infantis e pisos de borracha amortecedores para as áreas 
externas das unidades escolares da rede municipal de ensino, com o objetivo de proporcionar espaços 
de recreação seguros, inclusivos e adequados ao desenvolvimento infantil. 

Essa contratação visa atender à demanda por melhoria da infraestrutura escolar, 
especialmente no que tange ao direito da criança ao brincar, conforme estabelecido no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil e no 
Plano Municipal de Educação. A contratação de parques infantis com estruturas diversificadas e 
materiais resistentes é essencial para proporcionar ambientes de aprendizagem lúdica e socialização 
saudável para crianças em idade pré-escolar e nos anos iniciais do ensino fundamental. 

Além disso, o fornecimento de piso de borracha com propriedades amortecedoras é 
fundamental para garantir a segurança das crianças durante o uso dos brinquedos, prevenindo 
acidentes e incentivando o uso dos espaços com autonomia e proteção. 

A ausência desses equipamentos em algumas unidades escolares ou o desgaste dos existentes 
compromete a qualidade do ambiente educacional, impactando diretamente na vivência pedagógica 
das crianças. 

3. Área Requisitante da Contratação 
Este processo partiu de interesse da Secretaria de Educação, ficando como setor responsável 

para acompanhamento e tramitações necessárias o Departamento da Superintendência Escolar da 
Secretaria. 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 
A contratação deverá contemplar a aquisição de parques infantis e piso de borracha, 

conforme relação detalhada em anexo, com o objetivo de reequipar, modernizar e padronizar os 
ambientes escolares da rede pública municipal. Os bens serão destinados às escolas. 

o 
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• Todos os itens deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados com materiais de qualidade, 
com resistência, durabilidade e acabamento compatíveis com o uso escolar intensivo. 
• Os bens deverão ser entregues totalmente embalados e protegidos contra impactos e 
umidade. 
• Os parques infantis deveram ter estrutura resistente, com acabamento sem arestas cortantes; 
Materiais duráveis, resistentes ao tempo; Componentes fixos e seguros: escorregadores, torres, 
escadas, pontes e escaladas 
• O transporte, descarga e eventual montagem dos itens serão de responsabilidade da empresa 
contratada 
• A entrega será realizada nas unidades escolares ou no almoxarifado central indicado pela 
Secretaria Municipal de Educação, em horário comercial, conforme cronograma previamente 
definido. 
• Os bens deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação. 
• O prazo máximo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da emissão 
da ordem de compra. 
• Eventuais defeitos apresentados durante o período de garantia deverão ser resolvidos pela 
contratada, sem ônus para a Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após notificação. 
• Serviços de instalação incluídos no objeto da contratação; 

5. Estimativa das quantidades 
A estimativa de quantidades foi elaborada com base em levantamento realizado junto às 

unidades escolares da Secretaria Municipal de Educação do Município de Eusebio/CE. As 
quantidades e especificações dos itens encontra-se em anexo. 

6. Levantamento de Mercado 
Para a elaboração do orçamento estimado, foi realizado um levantamento preliminar de 

preços no mercado por meio de consulta de preços no site do TCE https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitaeao/abertas e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. A pesquisa incluiu o levantamento de preços considerando o 
seguinte critério: 

A aquisição de parques infantis e piso de borracha 
Esse levantamento subsidiará a formação dos preços estimados e auxiliará na definição da 

melhor estratégia de contratação, resguardando a Administração Pública quanto à escolha mais 
vantajosa, conforme determina o caput do art. 11 da Lei ri° 14.133/2021. Após esta análise, avalia-se 
como mais viável e vantajoso para o município, a realização de um Pregão Eletrônico com Sistema 
de Registro de Preço. 

7. Estimativa do valor da contratação 
Foi utilizado como metodologia do preço de referência e como parâmetro de pesquisa: pesquisa no 
site do TCE e o Portal Nacional de Contratações Pública. No presente caso a pesquisa apresenta a 
seguinte estimativa: 

Município Procedimento 
licitatOrio 

Objeto Link de acesso 

Itaiçaba/CE Dispensa Aquisição De Material Permanente Do Tipo 
Parque Infantil Destinado Aos Centros De 
Educação Infantil Maria Moreira Barbosa, 
Francisco Amaral E Anexo Do Francisco 

https://pncp.gov.br/ap 
p/editais/07403769000 
108/2024/84 
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Amaral Na Localidade Alto Brito, Através 
Da Secretaria De Educação, Cultura, 
Desporto, Ciência E Tecnologia De Itaiçaba-
Ce. 

Parelhas/RN Pregão 
Eletrônico 

Aquisição De Brinquedos, Mobiliários 
Educativos E Jogos Pedagógicos 

https://pncp.gov.br/ap 
p/editais/08087561000 
181/2024/220 

Total estimado para fornecimento anual: R$ 1.143.385,00 (um milhão, cento e quarenta e três mil 
trezentos e oitenta e cinco reais). 

Durante a pesquisa de preços, não foi possível localizar uma ampla variedade de cotações 
para alguns itens, o que limita a composição de uma estimativa mais precisa neste momento. Em 
razão dessa limitação, recomenda-se que o setor de compras realize uma nova rodada de pesquisa de 
preços, devendo ser complementadas posteriormente no Termo de Referência, com base em 
cotações de mercado, amostras ou consulta direta a fornecedores. 

A Administração reconhece essa limitação e ressalta que os valores finais da contratação 
deverão ser ajustados e validados durante a fase de planejamento da licitação, conforme determina o 
art. 18, inciso VI, da Lei n° 14.133/2021. 

8. Descrição da solução como um todo 
A solução para realização deste processo, deverá ser mediante Pregão Eletrônico com 

utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP), tipo menor preço, considerando a natureza 
contínua e variável da demanda entre as unidades escolares. O sistema de registro de preço permite 
que a administração adquira os itens à medida que for sendo necessário. 

A solução proposta contempla a aquisição de estruturas de parques infantis e pisos de borracha 
amortecedores em unidades escolares da rede municipal de ensino de Eusébio, com o objetivo de 
promover ambientes de recreação seguros, acessíveis e adequados ao desenvolvimento infantil. 

A contratação será realizada de forma parcelada, abrangendo três tipos distintos de parques 
infantis e um item específico de piso de borracha. Essa segmentação permite atender às necessidades 
diversas das escolas, conforme espaço disponível, faixa etária dos alunos e realidade estrutural de cada 
unidade. 

A instalação será realizada por equipes técnicas especializadas, garantindo a correta fixação dos 
equipamentos, nivelamento do solo, adequação do espaço e entrega com segurança. Todos os 
produtos deverão possuir certificação de conformidade, garantindo o atendimento às normas de 
segurança aplicáveis a brinquedos e áreas de playground. 

A solução é tecnicamente viável, socialmente relevante e juridicamente adequada, promovendo 
bem-estar, inclusão, desenvolvimento infantil e melhoria da infraestrutura educacional, em 
consonância com os princípios da administração pública e os objetivos do Plano Municipal de 
Educação. 

Portanto, a contratação é a forma mais adequada, eficiente e vantajosa para a Administração 
atender a essa demanda de forma sustentável, econômica e compatível com os princípios da nova Lei 
de Licitações (Lei n° 14.133/2021). 

9. Justificativa para o parcelamento ou não da contratação 
A presente contratação será realizada por lote único, englobando os diferentes modelos de 

parques infantis e os pisos de borracha amortecedores, conforme previamente definidos neste Estudo 
Técnico Preliminar. A opção por não parcelar os itens em lotes separados baseia-se em análise técnica 
e administrativa, considerando os seguintes fatores: 

• Complementariedade e integração dos itens: Os diferentes tipos de parques infantis e o 
piso de borracha têm como finalidade comum a composição de espaços de recreação 
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para garantir funcionalidade e uniformidade nos ambientes escolares; 
• Racionalização do processo de contratação: A unificação em lote único simplifica o 

procedimento licitatório, reduz custos administrativos e facilita a gestão contratual, 
especialmente quanto à fiscalização e recebimento dos itens; 

• Capacidade de mercado: Pesquisa prévia demonstrou que há fornecedores capacitados para 
fornecer e instalar todos os itens em conjunto, sem prejuízo à competitividade do certame; 

• Garantia de padrão técnico e estético: A contratação em lote único permite maior controle 
sobre a padronização dos materiais, acabamento e qualidade da instalação, evitando 
disparidades entre os equipamentos adquiridos para diferentes escolas. 

• Dessa forma, a não fragmentação da contratação se justifica pela busca da economicidade, 
eficiência na execução e consistência no resultado final, estando plenamente alinhada aos 
princípios da vantajosidade e do interesse público estabelecidos pela Lei n° 14.133/2021. 

Portanto, a justificativa para adotar o processo de aquisição alinhada com os princípios de 

eficiência, economicidade, competitividade, e cumprimento das disposições da Lei n° 14.133/2021, 
garantindo uma contratação mais vantajosa para a administração pública e a utilização racional dos 
recursos públicos. 

10. Resultados Pretendidos 
Pretende-se, com o presente processo licitatório: 

• Implantação de espaços lúdicos seguros e adequados nas unidades escolares, fortalecendo a 
cultura do brincar como elemento essencial no processo educativo infantil; 

• Estímulo ao desenvolvimento motor, cognitivo, emocional e social das crianças, por meio 
de estruturas que incentivem a interação, a criatividade e a atividade física; 

• Redução do risco de acidentes, mediante instalação de piso de borracha com propriedades 
amortecedoras nas áreas de recreação; 

• Melhoria da infraestrutura das escolas públicas, com a inclusão de equipamentos duráveis, 
normatizados e compatíveis com a faixa etária atendida; 

• Promoção da inclusão e do bem-estar escolar, garantindo ambientes acessíveis, acolhedores 
e estimulantes para todas as crianças; 

• Conformidade com as diretrizes pedagógicas da educação infantil, conforme estabelecido na 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil e no Plano Municipal de Educação; 

• Valorização da escola como espaço de aprendizagem integral, que contempla o brincar como 
direito da criança e componente essencial da vivência escolar. 

Esses resultados contribuirão para a consolidação de uma educação pública mais humanizada, 
segura e centrada na infância, promovendo impactos positivos no desempenho escolar e no ambiente 
de convivência das comunidades educacionais. 

11. Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato 
Não se existem necessidades de tomada de providências de anteriores a celebração do 

contrato. 

12. Descrição de possíveis impactos ambientais 
Os itens deste processo não geram impacto ambiental de forma direta. 

13. Posicionamento conclusivo 

c9 
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Conforme fundamentação acima exposta no Estudo Técnico Preliminar, torna-se VIÁVEL 
a solicitação para abertura de processo licitatório, visando a contratação dos itens de material 
permanente. 

Em complemento, os requisitos listados atendem adequadamente às necessidades 
formuladas, os custos previstos são compatíveis e os riscos identificados são administráveis. Desta 
forma, recomenda-se o prosseguimento da pretensão licitatória, na modalidade Pregão, na forma 
Eletrônica, por meio de Sistema de Registro de Preços, sendo adotado como critério de julgamento 
menor preço. 

14. Viabilidade ou não da contratação 
Com base nos elementos anteriores do presente documento de estudo técnico preliminar, essa equipe 
de planejamento DECLARA que é viável a presente contratação; 

• 

9 
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LOTE 01 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

1. PARQUE INFANTIL CON I ENDO 02 MÓDULOS COM 
FORMATOS DIVERSOS, 2 ESCORREGADORES, 1 ESCALADA E 
1 ESCADA. ACOMPANHA ATIVIDADES COMPLEMENTARES A 
SEREM ESCOLHIDAS DENTRE ÁBACO, JOGO DA VELHA, 
JOGO DE MEMÓRIAJOGO DE BASQUE FEJOGO DE DIRIGIR. 
EQUIPAMENTO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM 
ADITIVAÇÕES QUE GARAN TE,M MAIOR SEGURANÇA E VIDA 
ÚTIL AO PRODUTO SENDO ANTI-UV E ANTIESTÁTICOS. 
ÁREA APROXIMADA DO PRODUTO DE 14M2 COM VARIAÇÃO 
DE A l'É, 5%. EQUIPAMENTO COM CERTIFICAÇÃO ABNT NBR 
16071-2:2021. APRESENTAR LAUDO ANTI-UV DA MATÉRIA 
PRIMA DE NO MÍNIMO 2000 HORAS, A TENDENDO AS 
EXIGÊNCIAS DA ASTM G 154, APRESENTAR LAUDO DA 
MA I ÉRIA PRIMA DE RESIS TÊNCIA A CONDUTIVIDADE 
ELÉTRICA (ANTIESTÁTICO), ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS 
DA ABNT NBR 14922:2013 E APRESENTAR LAUDO DA 
MATÉRIA PRIMA DE RESISTI VIDADE VOLUMÉTRICA E. 
SUPERFICIAL, PARA AVALIAR AS CARAC TERÍSTICAS 
CONDUTIVAS, ANTIESTÁTICAS E ISOLANTES DA MA LÉRIA 
PRIMA, ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS DA ASTM D 257-14. 

UNIDADE 12 

2, PARQUE INFANTIL COM NO MÍNIMO DUAS TORRES, EM 
ALTURAS DIFEREN TES, COMPOSTO POR ESTRUTURA EM 
MADEIRA PLÁSTICA COM REFORÇO IN TERNO COR SIMILAR 
A MADEIRA MEDINDO NO MÍNIMO CADA UMA 90MM X 
90MM, COM PLATAFORMAS MEDINDO NO MÍNIMO 1,00M X 
1,00M CADA, E UM TELHADO MEDINDO NO MÍNIMO 1,30M X 
1,30M EM POLIETILENO E ESTRUTURA METÁLICA IN TERNA. 
PLATAFORMAS COM ALTURAS ENTRE 0,80M E 1,20M EM 
POLIETILENO ROTOMOLDADO, COM ESTRUTURA TUBULAR 
EM AÇO CARBONO, COM PELO MENOS AS SEGUINIES 
ATIVIDADES: 1 CERCA ÁBACO EM POLIETILENO COLORIDO 
COM ESPESSURA MÍNIMA DE 10MM, COM O NOME, DA 
ATIVIDADE VAZADO, COM VARETAS METÁLICAS E 
ARGOLAS PLÁSTICAS EM 4 CORES DIFEREN IES; 1 ESCADA 
COM NO MÍNIMO 3 DEGRAUS EM POLIETILENO 
ROTOMOLDADO COM GUARDA CORPO COM TRAVESSAS 
VERTICAIS E HORIZONTAIS, EM TUBOS DE AÇO CARBONO 
DE 1", FIXADAS AS COLUNAS DA TORRE E ÀS LATERAIS DA 
ESCADA ATRAVÉS DE INSERTOS METÁLICOS; 1 CERCA 
NIETALOFONE EM POLIETILENO COM ESPESSURA MÍNIMA 
DE 10MM, COM O NOME DA ATIVIDADE VAZADO E 8 TUBOS 
METÁLICOS, CADA UM EM UMA COR E EMITINDO UMA 
NOTA DIFERENTE; 1 ESCORREGADOR PEQUENO EM 
POLIETILENO ROTOMOLDADO COM MÍNIMO DE 1,5M DE 
COMPRIMENTO; 1 ESCADA CURVADA COM NO MÍNIMO 6 
DEGRAUS, DIMENSÃO APROXIMADA DE 1100 MM DE 
COMPRIMENTO X 1070MM DE LARGURA EM POLIETILENO 
ROTOMOLDADO PAREDE DUPLA COR COLORIDO, 
CORRIMÃO (GUARDA CORPO) EM AÇO TUBULAR 
GALVANIZADO E COM PINTURA ELETROSTÁTICA COM 
DIÂMETRO DE 25,40MM E ESPESSURA DE 1,95MM; 1 
ESCALADA DE NO MÍNIMO 9 DEGRAUS, EM POLIETILENO 

UNIDADE 12 
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ROTOMOLDADO; 1 ESCORREGADOR ONDULADO, EM 
POLIETILENO ROTOMOLDADO COM MÍNIMO DE 2,5M DE 
COMPRIMENTO; 1 ESCALADA DE NO MÍNIMO 4 DEGRAUS, 
EM POLIETILENO ROTOMOLDADO; 4 PORTAIS DE 
PASSAGEM COM ABERTURAS PARA APOIO DAS MÃOS, 
FIXADOS ÀS COLUNAS. TODOS OS PARAFUSOS, PORCAS E 
ARRUELAS SUPORTE DO TELHADO E SUPORTE DA 
PLATAFORMA, UTILIZADOS NO EQUIPAMENTO DEVEM SER 
EM AÇO GALVANIZADO. O POLIETILENO UTILIZADO DEVE 
SER DE QUALIDADE, ATÓXICO, COM ADITIVAÇÃO 
ANTIESTÁTICA E ANTI UV, COM COLORAÇÃO DE BOA 
SOLIDEZ E RESIS l'ENIE AS INTEMPÉRIES. TODAS AS PAR I ES 
METÁLICAS DEVEM POSSUIR TRATAMENTO DE 
GALVANIZAÇÃO E ACABAMENTO EM PINTURA EPÓXI, 
EXCETO PARAFUSOS, PORCAS, ARRUELAS, ESTRUTURA 
METÁLICA DA PLATAFORMA E ESTRUTURA METÁLICA DO 
TELHADO. O BRINQUEDO DEVE IR ACOMPANHADO DOS 
DEVIDOS ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO E PERMITIR 
INSTALAÇÃO EM PISO DE CONCRETO OU SOLOS DIVERSOS. 
DIMENSÕES COM TOLERÂNCIA DE +/- 5%. PRODUTO COM 
CERTIFICAÇÃO ABNT NBR 16071-2:2021 - PLAYGROUNDS - 
PARTE 2: REQUISITOS DE SEGURANÇA. APRESENTAR LAUDO 
DE NÉVOA SALINA DE NO MÍNIMO 3000 HORAS, SEM A 
PRESENÇA DE EMPOLAMENTO E FERRUGEM, ATENDENDO 
AS EXIGÊNCIAS DA ABNT NBR 17088:2023; LAUDO DE PESO 
ESTÁTICO COM RESULTADO DA MASSA CALCULADA DE NO 
MÍNIMO 187KG, AI ENDENDO AS EXIGÊNCIAS DA ABNT NBR 
16071-4:2021; APRESENTAR LAUDO .ANTI-UV DA MA IÉRIA 
PRIMA DE NO MÍNIMO 2000 HORAS, ATENDENDO AS 
EXIGÊNCIAS DA ASTM G 154, APRESENTAR LAUDO DA 
MATÉRIA PRIMA DE RESISTÊNCIA A CONDUTIVIDADE 
ELÉTRICA (ANTIESTÁTICO), ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS 
DA ABNT NBR 14922:2013 E APRESENTAR LAUDO DA 
MA FÉRIA PRIMA DE RESISTI VIDADE VOLUMÉTRICA E 
SUPERFICIAL, PARA AVALIAR AS CARAC1ERÍSTICAS 
CONDUTIVAS, ANTIESTÁTICAS E ISOLANTES DA MATÉRIA 
PRIMA, ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS DA ASTM D 257-14. 

3. PARQUE INFANTIL CONFECCIONADO EM MADEIRA DE 
EUCALIPTO TRATADO, CONTENDO DUAS TORRES COM 
MEDIDAS 1,20X1,20X2,80, PISO CONFECCIONADO EM 
MADEIRA DE LEI MUIRACATIARA, PON l'h DE LIGAÇÃO AS 
PLATAFORMAS CONFECCIONADA EM MADEIRA DE LEI 
MUIRACATIARA, GUARDA CORPO DA PONTE EM MADEIRA 
DE EUCALIPTO TRATADO DE 68 CM ,BASE EM MADEIRA DE 
EUCALIPTO 10/12CM,02 COBERTA PLÁSTICO 
ROTOMOLDADO ,02 ESCORREGO CURVO CONFECCIONADO 
EM PLÁSTICO ROTOMODADO, ESCALADA EM PLÁSTICO 
ROTOMOLDADO, ESCADA DE ACESSO CONFECCIONADA EM 
AÇO CORBONO COM PINTURA ELETROSTÁTICA COM 
TRATAMENTO ANTEFERRUGINOSO COM CORDAS DE 16MM. 
FIXAÇÃO DAS PECAS EM PARAFUSOS GALVANIZADOS 
CABEÇA FRANCESA, A UNIÃO DA BASE A PLATAFORMA PISO 
SERÁ ATRAVÉS DE CHAPA METÁLICA DOBRADA 3/16", UMA 
BALAÇO DUPLO CONFECCIONADO EM MADEIRA DE 
EUCALIPTO TRADADO, UMA BANCO DE MADEIRA DE LEI 
MUIRACATIARA E UMA CADEIRA ASTRONAUTA 

UNIDADE 12 
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CONFECCIONADA EM FIBRA DE VIDRO COM CINTA DE 
SEGURANÇA. MEDIDAS TOTAIS (COMPRIMENTO 5,80X 
LARGURA 4,00 X ALTURA 2,80 (GARANTIA 01 ANO. COM 
MONTAGEM NO LOCAL INDICADO.) LAUDOS; PARA AS 
PECAS METÁLICAS 3.000 HORAS DE NEVOAS SALINAS 
(ENSAIO DE SALT SPRAY CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO A 
NEVOA SALINA CONFORME A NORMA ABNT NBR 8754 
AVALIAÇÃO DA CORROSÀO.LAUDO ANTI-UV DA MATÉRIA 
PRIMA DE NO MÍNIMO 2.000 HORAS, ATENDENDO AS 
EXIGÊNCIAS DA ASTM G154. 

4. PISO DE BORRACHA, SENDO A PARTE SUPERIOR LISA 
CHANFRADA 50CM X 50CM E A PARTE INFERIOR COM 
BOLSAS PARA AMOR IECIMENTO DE QUEDA E DRENAGEM 
DE ÁGUAS PLUVIAIS; PISO ECOLÓGICO COMPOSTO DE 
GRÂNULOS DE PNEUS RECICLADOS PARA UTILIZAÇÃO EM 
ÁREAS EX I ERNAS, AGLOMERADO E PRENSADO, 100% 
PIGMENTADO; NÃO DEVERÁ UTILIZAR PINOS, GRAMPOS OU 
QUALQUER MA IERIAL RÍGIDO QUE AFETE A SEGURANÇA E 
COEFICIEN 11, DE AMORTECIMENTO DA PLACA 
EMBORRACHADA; DEVERÁ SER COLADO COM COLA DE 
POLIURETANO PARA BORRACHA EM PISO DE CONCRETO 
NÃO ESTRUTURAL REGULARIZADO; O PISO MONTADO 
DEVERÁ POSSIBILITAR O ESCOAMENTO DAS ÁGUAS 
PLUVIAIS ATRAVÉS DOS ESPAÇOS ENTRE AS PLACAS, 
POSSIBILITANDO A DRENAGEM ADEQUADA; DEVERÁ SER 
PERMEÁVEL (DRENANTE) EM MÚLTIPLAS DIREÇÕES EM 
TODA SUA DIMENSÃO; NÃO DEVERÁ PRODUZIR O ODOR DE 
BORRACHA CONVENCIONAL (INODORO E ATÓXIC0);
PLACAS COM TAMANHO APROXIMADO DE 1,00M X 1,00M, E 
ESPESSURA MÍNIMA DE 40MM; NAS CORES PRETO, VERDE, 
l'ERRACOTA E AZUL. COM MONTAGEM NO LOCAL 
INDICADO. 

M2 1500 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 06.018/2025 

ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE. 

Através do presente, declaro inteira submissão aos preceitos da Lei ri° 14.133/2021, às cláusulas e 
condições previstas no edital de Pregão Eletrônico ri°  com data de abertura marcada 
para o dia de de 2025 às : horas (horário de Brasília), no endereço eletrônico 
"WWW.b11.org.W'. 

Declaro, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumprirei com diligência a fiel 
observância de execução do item abaixo discriminado: 

OBJETO: 

Item Especificações Unid Quant Marca Vr. Unit Vr. Total 

Conforme Especificado no Anexo I — 
Termo de Referência do Edital. 

Valor Global: R$ 

Identificação: 
Endereço: 
CNPJ ri° 
Cidade: 
Representante Legal: 
CPF n° 
E-mail: 
Validade da Proposta: 90 (noventa) dias 
Prazo de Entrega: de acordo com o Edital. 
Prazo de Execução Contratual: de acordo com o Edital. 

Declaramos ainda que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, garantia, 
tarifas custos e demais encargos que incidam sobre o objeto da presente aquisição. 

Data: 

Identificação 

e 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 06.18/2025 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

A Secretaria de  , com sede na  , Eusébio/CE, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n° , neste ato representado(a) pelo(a)  (cago e nome), portador 
do CPF n° , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° /2025, publicada no   de  / /202 , 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1' 
de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
 , especificado(s) no(s) item(ns)  do Termo de Referência, anexo   do 
edital de Licitação n° /2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
7.9. 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item Especificações Unid Quant Marca V. Unit. V. Total 

Conforme Especificado no Anexo I — Termo 
de Referência do Edital. 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
41. Em atendimento ao 5 3', inciso II, do art. 86 da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, alterada 
pela Lei ri° 14.770 de 22 de dezembro de 2023, será admitida a adesão à ata de registro de preços 
decorrente desta licitação. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ---
CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 
2021 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
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preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei ri° 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
6. 1 .3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8. 1 . As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
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8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ri° 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora abtorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 5 2', do Decreto 

n° 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
ti' 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
de fesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 5 3° e 27, 5 4', ambos do Decreto 
n° 11.462, de 2023. 

9 
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
estabelecidas no editai 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 8', inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

ensejará aplicação das penalidades 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em   ) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 

Nome do Ordenador de Despesas Nome do Representante da Empresa 

Ordenadora de Despesas da Secretaria Nome da Empresa 

de  CONTRATADA 

CONTRATANTE 
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Contrato n° 

Processo ri° 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 06.018/2025 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO, POR 

INTERMÉDIO DO(A) E 

A Prefeitura do Município de Eusébio/CE, por intermédio da Secretaria de 

 , com sede na Rua  , ti°  , Bairro  , Eusébio/CE, 61760-000, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 23.563.067/0001-30, neste ato representado(a) pelo(a)   (cargo e 

nome), nomeado(a) pela Portaria n° , de de de 2025, publicada no DOU de de 

  de  , portador da Matricula Funcional ri°  , doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) , inscrito(a) no CNP J / MF sob o? , sediado(a) na 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por  (nome e função no 

contratado), confbrme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo ri° e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n°  , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM OBJETO UNID QUANT MARCA V. UNIT V. TOTAL 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de , nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

o 
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5. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$  ( ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

61. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta). 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas — CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

o 
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atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 — Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei ti' 14.133/2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.8.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.8.11. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
11.8.12. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
11.8.13. praticar ato lesivo previsto no artigo 5' da Lei n° 12.846/2013; 
11.8.14. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10°/0 (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.4 e subitens 11.1.6 a 11.1.7 deste Contrato, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

C "-

9 



Ità• es 92.1-6760 9 nuca Edrarailzari Pinhelr 
prereiturca@e•usebio.ce.gov_br CEP 61760-000 

• I 1,11,A ;SALIN, 1 1)0

penalidade mais grave; 

11.8.15. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9' da Lei n° 
14.133/2021. 

11.8.16. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme 
dispõe o artigo 156, § 7° da Lei ri° 14.133/21. 

11.8.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme previsto no 
artigo 156, § 8' da Lei ri° 14.133/2021, se for o caso. 

11.8.18. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do artigo 158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8.19. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

11.2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei ri° 14.133/2021. 

11.3. A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei 

Federal n° 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA. 

12.2. A extinção do contrato poderá ser: 

12.3. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

12.4. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: Secretaria de 

Programa de Trabalho:  

Fonte de Recurso:  

Elemento de Despesa:  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 
16.2. O contrato será ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em até 20 
(vinte) dias úteis, contados da data de assinatura, como condição de eficácia do contrato e de seus 
aditamentos, nos termos do art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Eusébio/CE, para dirimir quaisquer questões relacionadas ao 
presente contrato. 

Eusébio/CE de de 2025 

Nome do Ordenador de Despesas Nome do Representante da Empresa 
Secretário de  Nome da Empresa 
CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 9.

CPF: CPF: 


